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Estado da Paraíba 

Câmara Municipal de João Pessoa 
Casa Napoleão Laureano 

CONTRATO 

CONTRATO N.º 08/2023 

PROCESSO N.º 25/2023 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2023 

Contrato que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL 

DE JOÃO PESSOA e a empresa COMERCIAL 

MEDEIROS LTDA para fornecimento de materiais consumo 

(DÉSCARTÁVEIS, EXPEDIENTE, ALIMENTOS E 

LIMPEZA). 

A CAMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, , órgão integrante do Poder Legislativo 

do Município de João Pessoa, órgão integrante do Poder Legislativo do Município de João 

Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, neste ato representada pelo 

PRESIDENTE, VALDIR JOSE DOWSLEY, CPF nº 074.217.044-34, portador da Cédula 

de Identidade RG nº 1719182, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, com 

sede na Av. Trincheiras, n.º 43, Centro, João Pessoa no Estado da Paraíba, e a empresa, 

COMERCIAL MEDEIROS LTDAcom sede na Rua Olivia de Azevedo Sena, n.º 79, Bairro 

Mangabeira 7 — João Pessoa/PB, CNPJ n.º 04.654.716/0001-63, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo, Sr.Arnaldo Antônio da Silva, 

portador da Cédula de Identidade RG n.º 686.697, expedida Pela SSP-PB e CPF n.º 

263.778.454-72, tendo em vista a homologação do objeto do Pregão Presencial n.º 02/2023, 

constante do Processo n.º 25/2023, e em observância à Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 

2002, pela Lei Complementar n.º 123/2006, Decreto nº 6.204/2007, pelo Decreto n.º 4.985, 

de 18 de novembro de 2003, pelo Decreto n.° 3.555/90 e ao disposto na Lei n.º 8.666/93 e 

demais normas e regulamentos especificos aplicaveis aos fornecimentos, RESOLVEM 

celebrar o presente Contrato sob os termos e condigdes estabelecidos nas Clausulas abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a aquisição de materiais de consumo, subcategoria — 

expediente, limpeza, descartével e alimentos, para atender as atividades basicas da Cémara 

Municipal de João Pessoa, conforme especificagdes detalhadas constantes do Termo de 

Referéncia e Proposta, os quais deverao observar os padrdes minimos de qualidade exigiveis. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de 

sua transcrição, o Edital de Licitagdo e seus anexos, a Proposta da CONTRATADA e demais 

elementos constantes do Processo n.º 25/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCAO 

Os fornecimentos serdo executados sob a forma de execução indireta, no regime de 

fornecimento de material do consumo por prego por item. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E ESPECIFICAÇÕES 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento dos materiais, objeto 

deste contrato, o valor global de R$8.957,00 (oito mil,novecentos e cingiienta e sete reais ), 

caso adquirido o total de itens constante do objeto do contrato até o final do exercicio 

financeiro de 2023, os quais são individualmente valorados conforme planilha abaixo, já 

incluidas todas as despesas que possam influir, direta ou indiretamente, na sua execugao: 

— DESCRICAC 
DISPENSER PARA 

LIMPEZA, HIGIENE E 49 SABONETE LIQUIDO | UN 30 R$ R$ 

SERVIÇOS GERAIS 500ml para parede. D 24,80 744,00 

Embalagem: 01 unidade 

GARRA EURO 

METALICA, para 
LIMPEZA, HIGIENE E 53 fixação de MOP úmido, UN R$ R$ 

SERVIÇOS GERAIS em polipropileno e haste D 21,50 322,50 

metálica. Cor a combinar. 

Embalagem: 01 unidade. 

CANETA 

ESFEROGRAFICA 
AZUL 0.7, escrita média, 
corpo em plastico 
transparente com RS RS 

2 aproximadamente  15cm, Ex |40 36.10 1.444,00 

tampa conica. Prazo de 

validade minima de 01 
ano. Embalagem: caixa 

com 50 unidades 
CANETA | 

ESFEROGRÁFICA 
PRETA 0.7,  escrita 

média, corpo em plástico 

transparente com R$ R$ 

aproximadamente — 15cm, EX |20 36,10 722,00 

tampa cônica. Prazo de 

validade mínima de 01 
ano. Embalagem: caixa 

com 50 unidades 
CANETA 

ESFEROGRÁFICA 
VERMELHA 0.7, escrita 
média, corpo em plástico 

transparente om cx R$ R$ 

aproximadamente — 15em, 36,10 216,60 

tampa cônica. Prazo de | 

validade minima de 01 

ano. Embalagem: caixa 

com 50 unidades 
GRAMPEADOR DE 

EXPEDIENTE 2 mESA —“METÁLICO| TN lso| 255 | e 
preto, para_grampo 26/6, — a 

EXPEDIENTE 

EXPEDIENTE 3 

EXPEDIENTE 4 
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medindo —no —mínimo 
(20,0x4,5x9,0cm) 

capacidade para grampear 
até 25 folhas g/m?, com 

""""" - mola interna de metal, 

corpo de metal, apoio de 

plastico. Embalagem: 01 
unidade 
PASTA PLASTICA 
TRANSPARENTE 

EXPEDIENTE 32 |18mm, escolar.ofício &l | N | RS 8 
elástico e abas —245mm X ' ' 

335mm X 18mm 

FITA CREPE BRANCA 

EXPEDIENTE 39 — | FINA. Dimensões: UN 79 | RS RS 
' D 3,30 231,00 

18mmx50m 
FITA CREPE BRANCA 

EXPEDIENTE 40 |LARGA. Dimensões: — | UN [70| RS RS 
D 8,75 612.50 

48mm x 50m. 

REGUA 

TRANSPARENTE UN R$ R$ 

EXPEDIENTE 42 — |CRISTAL medindo 30em | D | º| 080 | 4000 
milimetrada pvc 

ESTILETE LARGO. R$ R$ 

EXPEDIENTE 46 | râminade 18mm EX 265 | 13250 
PASTA DE ARQUIVO 
MORTO POLIONDA. 

Dimensões: UN | 10 R$ R$ 

EXPEDIENTE 47 — |360x135x250mm. D / o| 530 | 53000 
Espessura 2. Gramatura: 

320 g/mº. 

. UN | 10 R$ R$ 

EXPEDIENTE á D |0 1215 | 121500 

" GRAMPO 23/10 — caixa R$ R$ 

EXPEDIENTE 53 — | com 1.000 grampos. CX 1501 529 | 310,00 
MARCADOR 
PERMANENTE, para 
uso em CD/DVD, ponta 

em poliéster, tinta 

EXPEDIENTE 65 |permanente a base del U | 50| R$ sS 
; D 2,65 132,50 

álcool resistente a água, na 
cor preta. Espessura da 

ponta: 2mm Embalagem: 

01 unidade. 
PORTA COPO DE 

2 MESA COM BORDA /| UN RS R$ 

CONSUMO 3 lapoio DE copo| D | | 25,50 | 51000 
PARA MESA. 

TOTAL | 8,957,00 
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CLAUSULA QUARTA - DAS ALTERACOES 

O contrato a ser firmado podera ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 

8.666/93, desde que haja interesse da Camara Municipal, com a apresentagdo das devidas 

Jjustificativas. 

CLAUSULA QUINTA - DA REPACTUACAO 

Não se admitira reajuste de pregos, uma vez que a vigéncia contratual expirar-se-4 em 31 de 

dezembro de 2023, salvo nos casos de reequilibrio econdmico-financeiro do contrato, nos 

termos do artigo 65 da Lei 8.666/93, mediante formulagdo escrita ao órgão público 

justificando a extraordinariedade do evento causador do desequilíbrio da relação, contado a 

partir da proposta definitiva. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do contrato será a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa com o presente contrato correrá à conta do orçamento para o exercício de 2023 sob 

a seguinte classificação: 01.122.5279.012471 — Administração Geral da Câmara; 33.90.30 — 

Material consumo. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado de forma parcelada, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente 

a efetiva entrega dos materiais após a apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes 

documentos: 

a) Nota Fiscal/ Fatura, em 02 (duas) vias; 

b) Guia de Recolhimento da Previdência Social da última competência vencida — 

GPS. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O servidor do CONTRATANTE responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização deste contrato, deverá atestar o efetivo recebimento dos 

materiais no verso da nota fiscal, sem o que não poderá ser feito o pagamento correspondente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os documentos elencados nas alíneas "b" do 

caput poderá ser apresentados em cópia autenticada em cartório ou acompanhados dos 

respectivos originais, para autenticação pelo CONTRATANTE. 

PARAGRAFO TERCEIRO - A não apresentação de qualquer um dos 

documentos de que trata o caput acarretará a suspensão do pagamento, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, até que tal exigência seja atendida. 

PARÁGRAFO QUARTO - Serão retidos na fonte os tributos e contribuições 

sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, 

conforme Instrução Normativa SRF n.º 539, de 25/04/2005. 
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PARAGRAFO QUINTO - A contratada optante pelo SIMPLES. não estard 

sujeita à retenção de que trata o item anterior, devendo comprovar essa condição mediante 

apresentagdo de copia autenticada do DARF-SIMPLES devidamente quitada, relativa ao més 

da tltima competéncia vencida, bem como a declaragdo na forma estabelecida no Anexo IV 

da Instrução Normativa SRF n.º 480, de 15/12/2004. 

PARAGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento sera efetuado a contratada antes 

de paga ou relevada a multa que lhe tenha sido aplicada. 

PARAGRAFO SETIMO - No caso de eventual atraso de pagamento, mediante 

pedido da empresa contratada, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do 

trigésimo dia subseqiiente ao do adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, 

pelo IPCA — indice de Pregos ao Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a 

aplicação da seguinte formula: 

AF = [(1 + IPCA/100)™" - 1] x VP, onde: 

IPCA = percentual atribuido ao indice de Pregos ao Consumidor Amplo, com 

vigéncia a partir da data do adimplemento da parcela: 

AF = atualização financeira; 

VP = valor da parcela a ser paga; ¢ 

N = namero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento. 

PARAGRAFO OITAVO - Nio ensejard atualizagdo financeira a demora no 

pagamento decorrente da auséncia total ou parcial de documentação habil, ou pendéncia de 

cumprimento pela contratada de qualquer das clausulas do instrumento contratual. 

CLAUSULA NONA - DO PRAZO DE ENTREGA 

O prazo de entrega dos materiais solicitados sera de forma parcelada e imediata, de acordo 

com a solicitagio da administragdo da Camara Municipal de Jodo Pessoa, oportunidade em 

que a empresa faturara mensalmente só, e somente só, pelo material solicitado e efetivamente 

entregue, podendo, ainda, ndo ser solicitado todo o material licitado. 

CLAUSULA DECIMA - DA GARANTIA 

Como os faturamentos mensais só serão liquidados com a constatação da efetiva entrega dos 

materiais solicitados, atendidos e aceites, considerando o “caput” do artigo 56, da Lei n.° 

8.666/93, a garantia fica dispensada. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGACOES DAS PARTES 

O presente Contrato deverd ser fielmente executado pelas partes, as quais se obrigam a 

obedecer as seguintes normas: 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Sio obrigagdes do CONTRATANTE: 

D Exercer a fiscalizagio dos fornecimentos dos equipamentos através de 

profissional legalmente habilitado e nomeado; 

1) Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste Contrato; 
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1IT) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas nos equipamentos para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

PARAGRAFO SEGUNDO - Além dos encargos assumidos em outras 

cláusulas deste Contrato e seus anexos, a CONTRATADA obriga-se- à: 

D) Pagar quaisquer tributos incidentes sobre sua atividade empresarial ou sobre o 

presente Contrato, bem como os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre seus 

empregados e/ou prepostos: 

II) Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os atos e omissões que 

seus empregados e/ou prepostos direta ou indiretamente cometerem ocasionando danos ao 

Contratante; 

1) Atender com presteza às exigências, ponderações ou reclamações da 

Fiscalização, sejam elas verbais ou escritas, relativas à execução dos fornecimentos, objeto do 

presente contrato. 

TV) Zelar pela boa e completa prestação dos fornecimentos e facilitar a ampla 

ação da Fiscalização, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 

apresentadas; 

V) Comunicar, por escrito, eventual atraso na entrega dos materiais apresentando 

razões justificadoras a serem apreciadas pelo CONTRATANTE; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do presente contrato, 

garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de 

pequena monta, a critério do CONTRATANTE; 

b) Multa: 

c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A multa a ser aplicada por atraso no 

fornecimento dos equipamentos será calculada da seguinte maneira: 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso 

no prazo contratual de entrega dos materiais, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor, 

por ocorrência; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, por infração 

a qualquer cláusula ou condição do contrato, e aplicada em dobro na sua reincidência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A mora no cumprimento da obrigação, além de 

sujeitar a CONTRATADA à multa, autoriza o CONTRATANTE, em prosseguimento ou na 

reincidência, a rescindir o contrato e a punir o faltoso com suspensão do direito de participar 

de licitações ou contratar com a Administração. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o 

valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao CONTRATANTE, dentro de 3 (três) dias 

úteis após a respectiva notificação. 

PARÁGRAFO QUARTO - Não havendo recolhimento do valor da multa, este 

será descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA, e, a critério do 

CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado judicialmente. 

PARÁGRAFO QUINTO - O prazo para apresentação da prévia defesa será de 

05 (cinco) dias úteis, elevando-se este prazo para 10 (dez) dias úteis no caso de declaração de 

inidoneidade, conforme estabelecido nos $$ 2° e 3º do artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEXTO - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas 

neste contrato será comunicada por escrito ao CONTRATADO infrator, publicada no Diário 

Oficial do Estado da Paraíba. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA INEXECUCAO E RESCISAO 

CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial deste Contrato por parte da CONTRATADA assegurard ao 

CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do artigo 77 da Lei n.° 8.666/93, bem 

como nos casos citados no artigo 78, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, sempre 

mediante notificagdo por escrito. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A rescisio do Contrato, nos termos do artigo 79 

da Lei n.° 8.666/93, podera ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do 

CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n.º 

8.666/93; " 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo, 

desde que haja conveniéncia para o CONTRATANTE: 

¢) judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de rescisão contratual fundada no inciso 

1, do art. 79, da Lei n.º 8.666/93 o CONTRATANTE assumirá de imediato o objeto deste 

Contrato, conforme previsto no art. 80, inciso I, da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

DOS FORNECIMENTOS 

A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por um servidor responsável, 

designado pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso os requisitos não estejam de acordo com 

as especificações exigidas, o fornecedor será comunicado e terá o prazo de 10 (dez) dias para 

os ajustes necessários. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os materiais deverão ser entregues em horário 

comercial, de segunda a sexta-feira, na Câmara Municipal de João Pessoa — Anexo 

Administrativo, localizado na rua das Trincheiras, n.º 221 em João Pessoa-PB. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação do presente contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário Oficial 

deste Poder, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo máximo de até 20 (vinte) dias daquela data, na forma prevista no parágrafo único do 

art. 61, da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento 

contratual. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Pessoa (PB), 10 de abril de 2023. 

TESTEMUNHAS: 

NOME COMPLETO E CPF NOME COMPLETO E CPF


